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Apoios do Governo Português

1. Regimes / Medidas

Regimes / Medidas Requisitos/ Pressupostos
Pagamento Retribuição Subsídio 

Alimentação
Limites 

Remuneração
Contribuições SS

IRS Documentação 
Necessária

Workflow
Comunicação SSEmpresa SS Empresa Trabalhador

Teletrabalho

Inclui trabalhadores com possibilidade
de prestação do trabalho neste regime,
ainda que:
1) Se encontrem em isolamento profilático;
2) Estejam a apoiar dependentes menores 

de 12 anos.

100% 0% Sim [1] N/A 23,75% [2] 11% [2] Sim N/A Comunicação
à SS [3]

Trabalhadores 
dispensados

Aplicável a Funções onde não é exequível
o recurso a teletrabalho 100% 0% Não N/A 23,75% 11% Sim N/A N/A

Trabalhadores
em isolamento 
profilático 

Nota: Sem possibilidade de prestação
de trabalho em regime de teletrabalho 0%

100%,
de acordo 
c/ limites

Não "Subsídio
de Doença" (*) 0% 0% Não

Declaração
para efeitos

de isolamento 
profilático

(GIT 70 e 71) 

Trabalhador
– Empresa – SS 

(prazo: 5 dias
de calendário)

(*)
Duração % Retribuição Notas
Até 14 dias 100% da remuneração de referência[4] Caso durante este período o colaborador fique doente, aplicam-se limites abaixo - Baixa Médica.
15 a 30 dias 55% da remuneração de referência 
31 a 90 dias 60% da remuneração de referência 
91 a 365 dias 70% da remuneração de referência 
Mais de 366 dias 75% da remuneração de referência

[1] Depende do acordado entre a empresa e o colaborador. Contudo, numa situação normal da remuneração ser paga pela prestação efetiva de trabalho, o mesmo deverá continuar a ser pago.
[2] Ou outra taxa estabelecida no regime geral de SS, consoante a atividade exercida. No presente documento, são consideradas as taxas de 23,75% e 11% por serem as aplicadas aos trabalhadores em geral. No entanto, aplicam-se as taxas estabelecidas na respetiva legislação
(Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011, de 3 de janeiro e Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro (redações atualizadas).
[3] Segundo informação obtida de forma informal junto da SS esta comunicação está a ser dispensada – confirmação necessária 
[4] Soma de todas as remunerações declaradas à Segurança Social nos primeiros 6 meses dos últimos 8 meses anteriores ao mês em que teve de deixar de trabalhar (exceto os subsídios de férias e Natal), dividida por 180. 
No caso dos trabalhadores com registo de remunerações inferior a 6 meses, será relevado o total das remunerações registadas.
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Apoios do Governo Português

1. Regimes / Medidas

Regimes / Medidas Requisitos/ Pressupostos
Pagamento Retribuição Subsídio 

Alimentação
Limites 

Remuneração
Contribuições SS

IRS Documentação 
Necessária

Workflow
Comunicação SSEmpresa SS Empresa Trabalhador

Apoio a menores
de 12 anos [1] [2]

Aplicável quando ocorre
o encerramento dos estabelecimentos 
de ensino e a prestação de trabalho
em regime de teletrabalho
não é exequível

100%
a cargo da 
empresa 
(33% a 

reembolsar 
pela SS)

0% Não

66%,
nunca inferior

a 1 RMMG (635€)
e nunca superior 

a 3 RMMG 
(1.905€)

11,875% 11% Sim

Declaração: 
Encerramento de
Estabelecimento de

Ensino 
(GF88, juntamente com 

documentação DGS)
Período para

requerer apoio: 
30 Março a 9 Abril 

(SS Direta) [3]

Trabalhador
– Empresa –

SS

Assistência
a familiar em virtude 
de suspensão
das atividades
dos lares, centros 
de dia e similares 
por determinação 
de autoridade
de saúde
ou pelo Governo [2]

Considerada falta justificada
com perda de remuneração 0% 0% Não N/A 0% 0% Não

Poderão ser solicitados
os seguintes 
comprovativos: 
1)Baixa para o efeito; 
2)Inexistência

de mais nenhum 
membro agregado 
familiar com 
disponibilidade

Trabalhador
– Empresa –

SS

[1] ou outro dependente a cargo menor de 12 anos ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica e ainda neto que viva com trabalhador e seja filho de adolescente com idade inferior a 16 anos, nos períodos de interrupção letiva definidos pelo Governo aquando 
da calendarização do ano letivo ou definidos por cada escola, dentro dos poderes que lhe são conferidos.
Todavia, não está prevista a manutenção do apoio financeiro nos períodos de interrupção letiva para férias, pelo que o trabalhador não terá direito à prestação social de apoio extraordinário a que teve direito durante o período de suspensão das atividades letivas presenciais.
[2] Para prestar assistência nas duas situações supra indicadas, o trabalhador também pode proceder à marcação de férias, sem necessidade de acordo com o empregador, mediante comunicação, por escrito com antecedência de 2 dias relativamente ao início do período de férias.
Neste caso será devida retribuição do período de férias correspondente à que o trabalhador receberia se estivesse em serviço efetivo, mas o subsídio de férias pode ser pago na sua totalidade até ao quarto mês seguinte ao do início do gozo de férias.
[3] Período inicial: 16 de Março a 9 de Abril (ou 27 Março, no caso de estabelecimentos de ensino com interrupção letiva – férias Páscoa. De momento, e dada a continuidade do Estado de Emergência, encontra-se ainda a ser revista a data de término, tendo o Governo já previsto o 
seu prolongamento (inexistência de publicação formal à data da partilha da presente apresentação).
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Apoios do Governo Português

1. Regimes / Medidas

[1] Atualização apenas aplicável na assistência a filhos.
[2] Segundo informação obtida de forma informal junto da SS esta comunicação está a ser dispensada – confirmação necessária.

Regimes / Medidas Requisitos/ Pressupostos
Pagamento Retribuição Subsídio 

Aliment.
Limites 

Remuneração
Contribuições SS

IRS Documentação 
Necessária

Workflow
Comunicação SSEmpresa SS Empresa Trabalhador

Assistência
a filho ou neto

Apenas poderá estar alocado
a um dos progenitores (cuidadores)
Nota: é considerada falta justificada

0%

65%,
atualizado

p/ 100% com a 
entrada em vigor 

do OE2020 [1]

Não N/A 0% 0% Não

Baixa por Assistência
a Familiar (apenas 

para entidade patronal)

(RP 5052 / RP 5054)

Comunicação
à SS [2]

Doente – infetado N/A 0%
100%

nos primeiros
14 dias

Não
Segue as regras 

do Subsídio
de Doença

0% 0% Não
Baixa Médica
(documento a 

preencher por médico)
N/A

"Lay-off Clássico“ 
(Código do Trabalho)

Requisitos económicos previstos
no Código do Trabalho 

Ver apoio
Lay-off 

simplificado
0% Não

Ver apoio
Lay-off 

simplificado
23,75% 11% Sim

Mod RC 3056 DGSS
+ 

Anexo Mod RC 3056 
DGSS

+
Ata da negociação

Caso seja pedido:
Outros meios de prova 

para comprovação
da situação

Trabalhador -
Empresa – SS 
(prazo: 5 dias
de calendário)



PwC 6
Abril 2020COVID-19 – Apoios do Governo Português

Apoios do Governo Português

1. Regimes / Medidas

[1] Este regime de apoio poderá ser requerido com ou sem formação;
[2] Nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, ou ao abrigo da Lei de Bases da Proteção Civil ou da Lei de Bases da Saúde;
[3] O período de 30 dias é contado em dias corridos – 30 dias anteriores à submissão do processo (não precisa ser fixado em mês completo). Em caso de inicio de atividade há menos de 12 meses, a comparação é feita com referência à média desse período;
[4] A SS assegurará apenas 70% da Compensação Retributiva, ou seja, da diferença entre a retribuição equivalente ao trabalho prestado e 2/3 do salário até ao limite de 3 RMMG (1.905€). Caso a redução do período normal de trabalho não resulte numa redução abaixo dos 2/3 do 
salário ou da RMMG não haverá lugar a comparticipação da SS. A isenção de contribuições a cargo da Entidade Empregadora (23,75%) só é aplicável à Compensação Retributiva, conforme informação disponibilizada pela Segurança Social.

Regimes / 
Medidas Requisitos/ Pressupostos

Pagamento Retribuição
Subs. Alim. Limites 

Remuneração

Contribuições SS
IRS Documentação 

Necessária

Workflow
Comunicação 

SSEmpresa SS Empresa Trabalhador

Apoio 
Extraordinário 
Manutenção 
Contrato Trabalho

(Lay-off 
simplificado) [1]

Suspensão/redução temporária
dos contratos de trabalho. É possível se:
a) O encerramento total ou parcial

da empresa ou estabelecimento, 
decorrente do dever de encerramento 
de instalações e estabelecimentos, 
previsto no artigo 7.º do Decreto
n.º 2 A/2020, de 20 de março,
ou por determinação legislativa
ou administrativa [2];

b) Verificada uma quebra, significativa
e excecional, de 40% da faturação
nos últimos 30 dias e por comparação 
com o período homólogo do ano 
anterior ou média mensal dos 2 meses 
anteriores [3];

c) Paragem total ou parcial da atividade
da empresa ou estabelecimento
que resulte da interrupção das cadeias 
de abastecimento globais, da suspensão 
ou cancelamento de encomendas
ou de reservas.

Pressuposto: Situação contributiva
e tributária regularizada.

Suspensão

Empresa suporta 
100%

de Compensação 
Retributiva

(2/3 da remuneração 
com os limites 

indicados)
– SS reembolsa 70%

Redução

Empresa suporta 
100% do salário

e SS 70%
da diferença entre 

salário e 2/3
da remuneração

– sempre que 
necessário (i.e.,

da Compensação 
Retributiva) [4]

0%

Suspensão

Não

Redução

De acordo 
com 

estabelecido 
no Código

do Trabalho 
(se horas 

trabalhadas
/dia => 5, 
totalidade

do subsídio; 
se horas 

trabalhadas
/dia < 5, 
subsídio

na proporção 
do tempo 

trabalhado) 

2/3 salário
não podem

ser inferiores
a 1 RMMG

até ao limite
de 3 RMMG 

(1.905€), 

Apoio conferido 
pelo período

de 1 mês, 
renovável

até 3 meses

0% [4] 11% Sim

Para os trabalhadores:
Comunicação

a trabalhadores, 
delegados sindicais e/ou 

comissões de 
trabalhadores

Para a SS:
Obrigatória

para submissão
junto da SS:

Mod RC 3056 DGSS
+

Anexo Mod RC 3056 
DGSS

+
Declaração do 

empregador descrição 
sumária da situação
de crise empresarial

+
Certidão contabilista 

certificado da empresa 
(nos casos b) e c))

Empresa – SS
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Apoios do Governo Português

1. Regimes / Medidas

É relevante mencionar que os empregadores que tenham beneficiado de uma das medidas acima (i.e., lay-off simplificado ou apoio extraordinário à formação), beneficiam ainda de um apoio equivalente a 1 x RMMG, por trabalhador, a conceder pelo IEFP mediante requerimento
do empregador, acompanhado de:
(i) Balancete contabilístico referente ao mês do apoio bem como do respetivo mês homólogo ou meses anteriores;
(ii) Declarações de IVA referentes ao mês do apoio e dos dois imediatamente anteriores (ou declaração do último trimestre de 2019 e primeiro 2020, quando aplicável); 
(iii) Quando aplicável documentos demonstrativos do cancelamento de encomenda e/ou reservas; 
(iv) Outros documentos que o Governo venha a considerar necessários.

Regimes / Medidas Requisitos/ Pressupostos
Pagamento Retribuição Subsídio 

Alimentação
Limites 

Remuneração

Contribuições SS
IRS Documentação 

Necessária

Workflow
Comunicação 

IEFPEmpresa SS Empresa Trabalhador

Apoio extraordinário
à formação

Aplicável às empresas que cumpram
os mesmos requisitos de aplicação
do “Lay-off” simplificado mas que
não tenham beneficiado da medida.

100% 
(Comparticipado 

pelo IEFP até
ao limite de 50 % 

da retribuição 
ilíquida,

em função do 
número de horas 

de formação 
frequentadas 

pelos 
trabalhadores)

0% Sim

Duração 1 mês.

O apoio
não pode 

ultrapassar
o valor de
1 x RMMG

0% 11% Sim

Para os trabalhadores:
Comunicação escrita a 
informar decisão de iniciar 
plano e sua duração 
previsível; 

Para o IEFP:
- Comunicação enviada 
aos trabalhadores;
- Declaração da entidade 
empregadora;
- Certidão do contabilista 
certificado da empresa
que comprovem a situação 
de crise empresarial
a que se refere o lay-off
simplificado nas alíneas
b) e c) do quadro anterior.

Empresa
– IEFP

Regimes / Medidas Requisitos/ Pressupostos Pagamento

Apoios à contratação / 
formação IEFP

Aplicável às medidas estágios profissionais, contrato emprego-inserção; emprego jovem ativo cujos participantes
se encontrem impedidos de frequentar as atividades previstas nos respetivos projetos em face à epidemia
da COVID-19 e que por essa razão se encontrem suspensos.

O pagamento das bolsas e demais apoios sociais continuará a ser suportado pelas 
entidades promotoras e comparticipado pelo IEFP - sempre e quando o participante
não beneficie de outras medidas. [1]

[1] Não dispensa a consulta dos diplomas aplicáveis e o IEFP.
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Apoios do Governo Português

2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Meses de referência (2020)

Empresas e Trabalhadores Independentes:

1. Com volume de negócios até (<=) 10M Euros (2018);

2. Com atividade que se enquadre nos setores 
encerrados (nos termos no artigo 7.º do Decreto 
n.º2-A/2020);

3. Com início/reinicio de atividade após 1 de janeiro
de 2019 (sem volume de negócios em 2018);

4. Com diminuição da faturação comunicada através
do E-fatura de, pelo menos, 20 % na média dos três 
meses anteriores ao mês em que exista esta 
obrigação, face ao período homólogo do ano anterior [1].

Pagamento das retenções na fonte de IRS/IRC,
sem juros, nos seguintes moldes:
• 3 prestações; ou 
• 6 prestações.

Notas adicionais: 
1. Em ambas as situações não será necessária

a prestação de garantia;

2. O pedido de pagamento em prestações é efetuado 
no Portal das Finanças, sendo sujeito a validação 
casuística no caso da diminuição da faturação;

3. Empresas e trabalhadores independentes
poderão sempre realizar os pagamentos dentro
dos prazos normais.

Aplicabilidade Medidas

Março

Abril

Maio

Retenções na fonte de IRS/IRC

[1] Quando a comunicação dos elementos das faturas através do E-Fatura não reflita a totalidade das operações praticadas sujeitas a IVA, ainda que isentas, relativas a transmissão de bens e prestações de serviços, referentes aos períodos em análise, a aferição da quebra de 
faturação deve ser efetuada com referência ao volume de negócios. Em qualquer das situações, é necessária a respetiva certificação do revisor oficial de contas ou do contabilista certificado. 
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Apoios do Governo Português

2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Exemplo do pagamento em 3 prestações:

20/04 20/05 20/06 20/07 20/08

1/3 imposto março 1/3 imposto março
1/3 imposto abril

1/3 imposto março
1/3 imposto abril
1/3 imposto maio

Todo imposto junho
1/3 imposto abril
1/3 imposto maio

Todo imposto julho
1/3 imposto maio

(situação regularizada)

Exemplo do pagamento em 6 prestações:

20/04

1/6 imposto março

20/05

1/6 imposto março
1/6 imposto abril

20/06

1/6 imposto março
1/6 imposto abril
1/6 imposto maio

20/07

Todo imposto junho
1/6 imposto

março, abril e maio

20/08

Todo imposto julho
1/6 imposto

março, abril e maio

20/09

Todo imposto agosto
1/6 imposto

março, abril e maio

20/10

Todo imposto 
setembro

1/6 imposto
abril e maio

20/11

Todo imposto outubro
1/6 imposto maio

(situação regularizada)
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2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Meses de referência (2020)

1. Trabalhadores independentes;

2. Empresas que tenham até 50 trabalhadores; 

3. Empresas que tenham entre 50 - 249 trabalhadores, se 
verificarem uma diminuição da faturação igual ou superior 
a 20% (nos meses de março, abril e maio) comunicada 
através do E-fatura, face ao período homólogo de 2019 [2][3];

4. Adicionalmente à diminuição da faturação referida
acima, se a empresa tiver 250 ou mais trabalhadores
e se enquadrar numa das seguintes situações:

• atividades enquadradas nos setores encerrados 
(Decreto n.º 2 -A/2020) ou nos setores do turismo
e aviação [4];

• a atividade suspensa por decisão legislativa
ou administrativa [4];

• seja uma IPSS ou equiparada.

• 1/3 do valor das contribuições a cargo
da empresa é paga no mês em que é devida;

• Diferimento de 2/3 do pagamento das 
contribuições sociais, a cargo da empresa,
para o 2º semestre de 2020, em 3 ou 6 
prestações, de montante igual e de forma 
sucessivas, sem cobrança de juros;

• Escolha do número prestações efetuado em julho 
(SS Direta);

• Quotizações (11%) deverão continuar a ser pagas 
nos prazos anteriormente previstos.

Aplicabilidade

Março

Abril

Maio

Trab. Independentes

Fevereiro [1]

Março

Abril

Março

Abril

Maio

[1] O prazo para pagamento das contribuições relativas ao mês de fevereiro foi alargado até 31 de março. Empresas puderam optar pelo início do diferimento em março ou, em alternativa, em abril (relativo aos meses de fevereiro ou março, respetivamente); 
[2] Ou, para quem tenha iniciado a atividade há menos de 12 meses, à média do período de atividade decorrido;
[3] Quando a comunicação dos elementos das faturas através do E-Fatura não reflita a totalidade das operações praticadas sujeitas a IVA, ainda que isentas, relativas a transmissão de bens e prestações de serviços, relativas aos períodos em análise, a aferição da quebra de 
faturação deve ser efetuada com referência ao volume de negócios, com a respetiva certificação de contabilista certificado;
[4] Relativamente ao estabelecimento ou empresa efetivamente encerrados.

Apoios do Governo Português

Segurança Social

Medidas
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Apoios do Governo Português

2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Exemplo do pagamento em 3 ou 6 prestações:

31/03

1/3 SS fevereiro
2/3 diferidos

para 2º semestre

Empresas – Início pagamento em março 2020 (contribuições fevereiro 2020):

20/04

1/3 SS março
2/3 diferidos

para 2º semestre

20/05

1/3 SS abril
2/3 diferidos

para 2º semestre

20/06 01/07

Pagamento dos 2/3 relativos aos meses
de fevereiro, março e abril 

30/09
Sem juros

31/12

Empresas – Início pagamento em abril 2020 (contribuições março 2020):

20/04

1/3 SS março
2/3 diferidos

para 2º semestre

20/05

1/3 SS abril
2/3 diferidos

para 2º semestre

01/07

Pagamento dos 2/3 relativos aos meses
de março, abril e maio 

30/09 31/1220/06

1/3 SS maio
2/3 diferidos

para 2º semestre

Sem juros

3 x

6 x

Sem juros

Sem juros

3 x

6 x
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Apoios do Governo Português

2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Exemplo do pagamento em 3 ou 6 prestações:

Trabalhadores Independentes:

20/04

1/3 SS março
2/3 diferidos

para 2º semestre

20/05

1/3 SS abril
2/3 diferidos

para 2º semestre

01/07 30/09… 31/1220/06

1/3 SS maio
2/3 diferidos

para 2º semestre Pagamento dos 2/3 relativos aos meses
de março, abril e maio 

Sem juros

Sem juros
6 x

3 x
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Apoios do Governo Português

2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Períodos de referência (2020)

Empresas e Trabalhadores Independentes:

1. Com volume de negócios até (<=) 10M Euros (2018);

2. Com atividade que se enquadre nos setores 
encerrados (nos termos no artigo 7.º do Decreto
n.º2-A/2020);

3. Com início/reinício de atividade após 1 de janeiro
de 2019 (sem volume de negócios em 2018);

4. Com diminuição da faturação comunicada através
do E-fatura de, pelo menos, 20 % na média dos três 
meses anteriores ao mês em que exista esta
obrigação, face ao período homólogo do ano anterior [1].

Pagamento do IVA, sem juros, nos seguintes moldes:
• 3 prestações; ou
• 6 prestações.

Notas adicionais: 
1. Em ambas as situações não será necessária

a prestação de garantia;

2. O pedido de pagamento em prestações é efetuado 
no Portal das Finanças, sendo sujeito a validação 
casuística no caso da diminuição da faturação;

3. Empresas e trabalhadores independentes
poderão sempre realizar os pagamentos dentro
dos prazos normais.

Aplicabilidade Medidas

Regime mensal
fevereiro, março e abril

Regime trimestral
1.º trimestre

IVA

[1] Quando a comunicação dos elementos das faturas através do E-Fatura não reflita a totalidade das operações praticadas sujeitas a IVA, ainda que isentas, relativas a transmissão de bens e prestações de serviços, referentes aos períodos em análise, a aferição da quebra de 
faturação deve ser efetuada com referência ao volume de negócios. Em qualquer das situações, é necessária a respetiva certificação do revisor oficial de contas ou do contabilista certificado. 
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Apoios do Governo Português

2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Exemplo do pagamento em 3 prestações:

20/04 (1) 15/05 15/06 15/07 15/08

1/3 imposto fevereiro 1/3 imposto fevereiro
1/3 imposto março

1/3 imposto fevereiro
1/3 imposto março
1/3 imposto abril

Todo imposto maio
1/3 imposto março
1/3 imposto abril

Todo imposto junho
1/3 imposto abril

(situação regularizada)

Exemplo do pagamento em 6 prestações:

20/04 [1]

1/6 imposto fevereiro

15/05

1/6 imposto fevereiro
1/6 imposto março

15/06

1/6 imposto fevereiro
1/6 imposto março
1/6 imposto abril

15/07

Todo imposto maio
1/6 imposto

fevereiro, março
e abril

15/08

Todo imposto junho
1/6 imposto

fevereiro, março
e abril

15/09

Todo imposto julho
1/6 imposto

fevereiro, março e 
abril

15/10

Todo imposto agosto
1/6 imposto

março e abril

15/11

Todo imposto setembro
1/6 imposto abril

(situação regularizada)

[1] O prazo para pagamento do IVA de fevereiro foi alargado até 20 de abril.
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2. Pagamentos de retenções na fonte de IRS/IRC, SS e IVA – alterações 

Exemplo do pagamento em 3 prestações:

20/05 20/06 20/07 20/08… 20/11

1/3 imposto
1.º trimestre

1/3 imposto
1.º trimestre

1/3 imposto
1.º trimestre

(situação regularizada)

Todo imposto
2.º trimestre

Todo imposto
3.º trimestre

Exemplo do pagamento em 6 prestações:

20/05

1/6 imposto
1.º trimestre

20/06

1/6 imposto
1.º trimestre

20/07

1/6 imposto
1.º trimestre

20/08 20/09 20/10 20/11

Todo imposto 2.º trimestre
1/6 imposto 1.º trimestre

1/6 imposto
1.º trimestre

1/6 imposto
1.º trimestre

(situação regularizada)

Todo imposto
3.º trimestre
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3. Legislação

Medidas Excecionais e Temporárias & Lay-Off:

• Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março
• Portaria nº 71-A/2020, de 15 março - Revogado
• Portaria nº 76-B/2020, de 18 março - Revogado
• Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março
• Despacho n.º 4395/2020, de 10 de abril

Pagamentos de IRS/IRC, SS e IVA:

• Decreto-Lei n.º 10-F/2020, de 26 de março (com declaração 
de retificação nº 13/2020, de 28 de março)

• Despacho n.º 141/2020-XXII, de 6 de abril
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Trabalhador - Empresa Empresa - SS
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RF IVA
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